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Secretaria de Vigilância em Saúde:
novas perspectivas para o SUS

A recente criação da Secretaria de Vigi-
lância em Saúde (SVS) no Ministério da Saú-

de, em substituição ao Centro Nacional de
Epidemiologia da Fundação Nacional de Saú-
de (CENEPI/FUNASA), representa, em vári-

os aspectos, um grande avanço para o desen-
volvimento das ações de controle, prevenção
e proteção à saúde da população brasileira.

Para os que militam pela implantação dos
princípios e diretrizes da Reforma Sanitária,
esta iniciativa se reveste de um significado

especial, e que comemoramos, pois na prá-
tica resultou no sepultamento de uma pro-
posta espúria, que tramitava no Congresso

Nacional, de criação de uma Agência. O tex-
to de criação desta Agência incluía violações
aos direitos constitucionais dos cidadãos,

indo frontalmente de encontro à história da
Saúde Pública no Brasil, que ao longo das
últimas décadas vem substituindo as con-

cepções e práticas autoritárias da Polícia Sa-
nitária, por aquelas de promoção e prote-
ção da saúde, concebida como dever do Es-

tado e direito de todos.
Do ponto de vista formal, a SVS foi colo-

cada no mesmo patamar da Secretaria res-

ponsável pela área de assistência médica in-
dividual, podendo ser entendida como um
primeiro passo no sentido da superação da

dicotomia do modelo assistencial vigente. Esta
mudança é positiva, pois nos parece estar si-
nalizando que o novo governo está direcio-

nando seus esforços para a construção de
modelos de atenção “voltados para a quali-
dade, efetividade, eqüidade e necessidades
prioritárias de saúde”, conforme estabeleci-
do na 11a Conferência Nacional de Saúde
(CNS, 2000). Do mesmo modo, a simbólica

denominação de “Vigilância em Saúde” está
apontando para a perspectiva de fortaleci-
mento das propostas de modelos alternati-

vos de atenção à saúde, e favorece que esta
instância do MS, legitimamente, possa liderar
esse processo. O contexto político atual po-

derá propiciar à nova SVS um papel organi-
zador e articulador, no sentido da superação
de algumas das contradições, explícitas ou
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implícitas, que têm impedido que o sistema
de saúde caminhe nessa direção.

Salienta-se contudo que, apesar do avan-

ço e do caráter simbólico da criação da SVS,
devemos estar atentos para que na prática
isto não se transforme em um mero meca-

nismo de reorganização de alguns progra-
mas especiais do Ministério da Saúde que se
encontravam dispersos em várias instâncias

desta instituição. Isto não significa que suas
especificidades e trajetórias históricas não
devam ser respeitadas.

Esta Secretaria, sendo a sucedânea do
CENEPI, tem como uma de suas responsa-
bilidades utilizar positivamente a experiên-

cia acumulada na sua área de atuação. O
CENEPI vinha implementando a reorgani-
zação do sistema de vigilância e controle de

doenças e agravos e promovendo o uso da
epidemiologia em todos os níveis do SUS,
buscando subsidiar a formulação e a imple-

mentação das políticas nacionais de saúde.
Além disso, ampliou seu escopo de atuação
para a vigilância ambiental e pela primeira

vez foram desenvolvidos esforços na dire-
ção da implantação de uma política de moni-
toramento e vigilância das doenças e agra-

vos não transmissíveis, problemas que já há
algum tempo se constituem nas primeiras
causas de morbi-mortalidade da população,

mas que vinham sendo sistematicamente co-
locados em segundo plano. Estimulou ainda
o fortalecimento da autonomia administra-

tiva e financeira dos municípios, contribuin-
do assim para a construção do modelo inte-
gral à saúde proposto pela Lei Orgânica e

que vem sendo reiterado nas Conferências
de Saúde e Conselhos Sociais do SUS.

Neste processo, dentro dos limites que

lhe eram próprios, o CENEPI procurou de-
senvolver uma cultura de trabalho articula-
do, integrando instituições de ensino e pes-

quisa aos serviços de saúde, para o estabele-
cimento e consolidação de sistemas de infor-
mação, capacitação de recursos humanos e

apoio a pesquisas estratégicas, que vêm re-
sultando em expressivos avanços para a im-
plantação e consolidação do uso da epide-

miologia no SUS e para o delineamento do
Sistema Nacional de Vigilância em Saúde.
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Contudo, além de consolidar todas estas
iniciativas, entende-se que a SVS poderá se
tornar o locus de formulação da política de

promoção da saúde, em articulação com as
outras estruturas de gestão e de controle
social do SUS.

Por fim, a reconstituição do Comitê Con-
sultivo de representantes da comunidade
científica e de especialistas que atuam nos

serviços de saúde, a exemplo do que existiu
em um determinado período no CENEPI, e
também já previsto no texto da Lei que criou

a SVS, poderá contribuir sobremaneira na
formulação, acompanhamento e avaliação
desta política.

Do ponto de vista executivo, o cumpri-
mento de missão de tal amplitude e comple-
xidade exige que a SVS disponha de um qua-

dro de técnicos altamente qualificados, ca-
pacitando-a a responder às demandas do
sistema de saúde e da sociedade, e da insti-

tuição de mecanismos apropriados para
mobilização da competência disponível nas
instituições acadêmicas, de pesquisa e de

serviços de todo o pais. Estas condições
objetivam dotar a SVS de uma real e reco-
nhecida capacidade técnico-científica, pro-

movendo a sua maior visibilidade e credibi-
lidade perante a sociedade e possibilitando
o desempenho adequado do importante

papel que lhe foi destinado.


